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PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE
AGIR. ALEGAÇÃO DE QUE A PRETENSÃO INICIAL É INCOMPATÍVEL
COM A  JURISPRUDÊNCIA  PRETORIANA.  ARGUMENTO  GENÉRICO.
DESACOLHIMENTO.  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTOS
CAPAZES DE ATESTAR A VERACIDADE DOS FATOS. COLAÇÃO DAS
PEÇAS  NECESSÁRIAS  À  ANÁLISE  DO  PEDIDO.  IMPROCEDÊNCIA
MANIFESTA DA AÇÃO POR ATENTAR CONTRA O DISPOSTO NO ART.
489  DO  CPC/1973.  NÃO  OCORRÊNCIA.  RESCISÓRIA  QUE  NÃO
OBJETIVA  A  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  DA  DECISÃO
RESCINDENDA. REJEIÇÃO.

1)  O interesse de agir  consiste na utilidade e na necessidade da
atividade jurisdicional para o atendimento da pretensão inicial. Esse
interesse  deve  ser  avaliado  segundo  a  necessidade  que  tem  o
promovente  de  pleitear,  sob o  pálio  de  fundamentos  razoáveis,  a
tutela jurisdicional invocada.

2)  As  simples  alegações  de  que  a  ação  veicula  pretensão
incompatível  com  jurisprudência  consolidada  pelos  Tribunais
Superiores,  de  que  não  existem documentos  que  comprovem  a
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veracidade  dos  fatos  alegados  e  de  que  a  improcedência  da
rescisória é manifesta, por atentar contra o disposto no art. 489 do
CPC/73, não implicam falta de interesse de agir, quando genéricas e
dissociadas da hipótese sub judice.

3) Rejeição da prefacial.

AÇÃO RESCISÓRIA. MANDADO DE SEGURANÇA.  EXCLUSÃO DE
POLICIAL DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR DA PARAÍBA A BEM
DA DISCIPLINA. ROL DE INFRAÇÕES DISCIPLINARES E ACUSAÇÃO
DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA, EXARADA PELO COMANDANTE-GERAL DA PM/PB
EM  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  AUTÔNOMO.
MENÇÃO  A  PARECER  NÃO  VINCULATIVO  DA  PROCURADORIA
JURÍDICA  DA  CORPORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  O  PODER
JUDICIÁRIO IMISCUIR-SE NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO.
DENEGAÇÃO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.  RESCISÓRIA  AJUIZADA
COM FUNDAMENTO NO ART. 485, INCISO V, DO CPC/73. SUPOSTA
VIOLAÇÃO LITERAL AOS ARTIGOS 5º, LIV, E 132, CAPUT, AMBOS DA
CARTA MAGNA E AOS ARTIGOS 133 E 134 DA CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DA PARAÍBA. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO QUE ENSEJOU
A EXCLUSÃO DO AUTOR DOS QUADROS DA PM/PB SE BASEOU EM
PARECER  ELABORADO  POR  ÓRGÃO  INEXISTENTE.  FUNDAMENTO
QUE NÃO CONFIGURA TRANSGRESSÃO A DISPOSITIVO LITERAL DE
LEI. UTILIZAÇÃO DA RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA.

1)  No caso,  a  discussão acerca da existência  ou competência  da
Procuradoria  Jurídica  da  Corporação  para  emitir  pareceres  em
Processos Administrativos Disciplinares, no âmbito da Polícia Militar
do  Estado  da  Paraíba,  mostrou-se  irrelevante  para  o  deslinde  do
mandamus, porquanto neste se ressaltou que o Comandante-Geral
tem  liberdade  de  valoração  dissonante,  porém  motivada,  a  qual
restou  expressamente  consignada  no  art.  13,  caput,  da  Lei  n.
4.024/78.

2)  A  valoração  da  ponderação  levada  a  efeito  pelo  agente
administrativo  julgador  é  medida  vedada  ao  Poder  Judiciário,  por
representar,  na  esteira  do  entendimento  propugnado  pelo  STJ,
indevida invasão do mérito administrativo, em flagrante violação ao
art. 2º da Constituição Federal.
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3)  Do STJ: “A análise da violação a dispositivo literal de lei requer
exame  minucioso  do  julgador,  em  respeito  à  estabilidade  das
relações  jurídicas  acobertadas  pela  coisa  julgada,  visando  à
preservação da efetividade das decisões jurisdicionais e à paz social.
Com  efeito,  a  Ação  Rescisória  não  pode  ser  utilizada  como
sucedâneo  de  recurso,  tendo  lugar  apenas  nos  casos  em que  a
transgressão à lei  é flagrante. O fato de o julgado haver adotado
uma  dentre  as  interpretações  jurídicas  possíveis,  não  ampara  o
manejo da rescisória, com o que se terminaria por instituir nova e
exótica  via  recursal  com prazo  de dois  anos.”  (AR 5.008/RS,  Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 08/02/2017, DJe 16/02/2017).

4) Do  STJ:  “A  ação  rescisória  é  medida  excepcional,  cabível  nos
limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art.
485  do  CPC/73  (vigente  na  data  da  publicação  do  provimento
jurisdicional impugnado), em razão da proteção constitucional à coisa
julgada e do princípio da segurança jurídica. 2. Conforme orientação
jurisprudencial do STJ, na Ação Rescisória fundada no inciso V do
art. 485 do CPC/73, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente,
dispensando o reexame dos fatos da causa, o que, contudo,  não
configura  a  hipótese  dos  autos.”  (AR  3.462/RS,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
14/12/2016, DJe 19/12/2016).

5) É inviável a utilização da ação rescisória como sucedâneo recursal,
em burla à sistemática processual, pois o  referido  instituto legal
implica desconstituição da coisa julgada, de modo que apenas em
casos realmente graves, elencados taxativamente no art. 485 do
CPC/73 (art. 966 do CPC/2015), é que se admite o acolhimento da
pretensão, para realizar os juízos rescindens e rescissorium.

6) Ação julgada improcedente.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,
julgar improcedente a ação rescisória.



AR n. 2006435-74.2014.815.0000                                                                                                                    4

FRANCISCO FAGNER GOMES DE MESQUITA ajuizou a presente ação
rescisória,  com fundamento no artigo 485, inciso V, do CPC/73,  objetivando
desconstituir  acórdão  proferido  pela  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do
Tribunal  de Justiça  da Paraíba  (f.  61/73),  cujo  relator  foi  o  Desembargador
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  que  denegou  a  segurança  buscada
através  de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  imputado  ao
COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DA PARAÍBA, o qual culminou com
o licenciamento do autor dos Quadros da Polícia Militar, a bem da disciplina. 

Em síntese, o autor aduziu que:

(1) é ex-militar e fora excluído a “bem da disciplina” dos quadros da
Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba,  em  razão  de  decisão  exarada  pelo
Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  da  Paraíba,  que  se  fulcrou  em parecer
emitido pelo Procurador Jurídico, Josemar Dutra da Silva, que não se revestia
de competência para a prática de tal ato;

(2)  o  Conselho  de  Disciplina,  integrado  por  03  (três)  Oficiais  da
Polícia  Militar,  ao  término  dos  trabalhos,  entendeu  pela  sua  absolvição,  à
unanimidade, das acusações apontadas no Processo Administrativo Disciplinar,
que  fora  instaurado  no  afã  de  apurar  sua  capacidade  de  permanência  nas
fileiras da corporação;

(3)  enviado  o  processo  à  Corregedoria  Geral  da  Polícia  Militar,  o
Corregedor Auxiliar, Ricardo Sérgio Maia Nicomi, concordou com o parecer da
Comissão e opinou pelo arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar;

(4) o processo foi remetido à “Procuradoria Jurídica da Corporação”,
que é órgão inexistente, não possuindo competência para funcionar no feito
administrativo;

(5)  diante  das  sobreditas  irregularidades,  impetrou  mandado  de
segurança, objetivando a anulação da decisão administrativa que culminou com
seu  licenciamento  a  bem  da  disciplina,  mas  a  ordem  mandamental  fora
denegada por esta Corte de Justiça, em acórdão oriundo da Segunda Seção
Especializada Cível;

(6) o acórdão deve ser rescindido, porquanto violou literal disposição
de lei,  a saber, os artigos 5º, LIV, e 132, ambos da Constituição Federal,  e
artigos 133 e 134 da Constituição do Estado da Paraíba, pois foi excluído das
fileiras  da  Polícia  Militar  em  razão  de  decisão  que  se  baseou  em  parecer
elaborado por órgão inexistente, inconstitucionalidade reconhecida no âmbito
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desta Corte de Justiça;

(7)  não  foi  observado  o  devido  processo  legal,  que  é  uma  das
garantias constitucionais.

Ao final,  pugnou pela  “procedência do pedido, para  Rescindir o v.
Acórdão, em sintonia com o previsto art. 485, V do Código de Processo Civil,
em razão de o acórdão hostilizado violar os artigos 132,   caput   e 5º LIV da CF,
133 e 134 da Constituição do Estado da Paraíba; encaminhando a causa para
rejulgamento, por grave ofensa ao devido processo legal assegurado a todos
acusados em processos judiciais ou administrativos, no Estado de Direito.” (sic,
f. 12).

Contestação  pelo  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  da  Paraíba
suscitando preliminar de ilegitimidade passiva ad causam (f. 89/93).

Decisão acolhendo a prefacial de ilegitimidade passiva  ad causam,
para extinguir o processo, sem resolução de mérito, em relação à Polícia Militar,
e determinando a citação do Estado da Paraíba (f. 100/101). 

Contestação do Estado da Paraíba (f. 110/115), arguindo preliminar
de carência de ação, por falta de interesse processual, em razão da ausência de
documentos que comprovem a veracidade dos fatos alegados e da manifesta
improcedência  da  rescisória,  por  atentar  contra  o  disposto  no  art.  489  do
CPC/73. No  mérito, asseverou a ausência de violação a dispositivo legal e de
fato que modifique a decisão rescindenda.

Impugnação às f. 121/125.

Parecer Ministerial  pela rejeição das questões prévias e, no mérito,
pela improcedência da rescisória, com a manutenção do acórdão oriundo da
Segunda Seção Especializada Cível deste Tribunal de Justiça (f. 142/148).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Defiro o pedido de gratuidade judiciária, nos termos do art. 98
do CPC/2015, dispensando, por conseguinte, a exigibilidade do depósito prévio.

I - DO CABIMENTO DA RESCISÓRIA:

De início, é mister tecer alguns comentários acerca da vigência e da
aplicabilidade da novel norma processual civilista.

É cediço que, em regra,  o Novo Código de Processo Civil  (Lei
Federal  n.  13.105, de 16 de março de 2015)  será aplicado desde logo aos
processos pendentes, conforme seu artigo 1.046. Contudo tal norma deve ser
interpretada  também  à  luz  do  Direito  Intertemporal,  respeitando-se  o  ato
jurídico-processual perfeito e o direito subjetivo processual das partes.

Na  espécie,  a  rescisória  foi  ajuizada  na vigência  do  Código  de
Processo Civil de 1973, de forma que  a controvérsia ora submetida ao crivo
desta  Corte  de  Justiça  deve  ser  dirimida  sob  o  pálio  das  disposições  nele
plasmadas,  mormente  porque  a  presente  ação  teve  por  esteio  o  comando
inserido no art. 485, V, do referido diploma processual.

Outrossim, no que pertine ao juízo de admissibilidade, é inaplicável o
CPC/2015, nos termos do Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário
do STJ, na sessão de 9/3/2016, o qual ostenta a seguinte redação: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse viés, passo à análise do  juízo de admissibilidade da ação
rescisória, com esteio nas disposições do art. 485 e seguintes do CPC/73.

A ação rescisória é ação autônoma de impugnação, de competência
do  Tribunal  de  Justiça,  cujo  ajuizamento  provoca  a  instauração  de  novo
processo e nova relação jurídica processual, com o objetivo de desconstituição
da coisa julgada material.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.105-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.105-2015?OpenDocument
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A referida ação tem condições específicas, a saber, a existência de
uma sentença  de  mérito  transitada  em julgado,  a  configuração  de  um dos
fundamentos de rescindibilidade (art. 485 do CPC/73) e a observância do prazo
decadencial de dois anos.

Consoante a sistemática processual circunscrita pelo CPC/73, dois
documentos são imprescindíveis à análise da rescisória, quais sejam, a cópia
da decisão combatida e a certidão do trânsito em julgado da ação originária. In
casu, essas peças foram devidamente encartadas nos autos (f. 61/74).

Acerca da tempestividade, o art. 495 do CPC/73 dispõe  que “o
direito de propor ação rescisória se extingue em 2 (dois) anos, contados do
trânsito em julgado da decisão”. 

Na espécie,  a ação foi ajuizada em 28 de maio de 2014, ou seja,
dentro  do  prazo  legal,  uma vez  que o  acórdão rescindendo  transitou em
julgado no dia 19 de março de 2013 (f. 74). 

E, em estrita observância ao que preceitua o art. 488, inciso I, do
CPC/73,  houve pedido de rescisão do acórdão e,  por  conseguinte,  de novo
julgamento. 

Quanto às demais condições da ação –  legitimidade, interesse e
possibilidade jurídica do pedido –, estão configuradas, motivo pelo qual admito
a rescisória.

II - DA CARÊNCIA DE AÇÃO: FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 

No que pertine à suposta carência da ação, pela falta de interesse de
agir do autor, não prospera. 

O  interesse  de  agir  consiste  na  utilidade  e  na  necessidade  da
atividade jurisdicional para o atendimento da pretensão inicial. Esse interesse
deve ser avaliado segundo a necessidade que tem o promovente de pleitear,
sob o pálio de fundamentos razoáveis, a tutela jurisdicional invocada. 

Destaco a lição de Luiz Rodrigues Wambier sobre o tema: 

O  interesse  processual  está  presente  sempre  que  a  parte  tenha  a
necessidade de exercer o direito de ação (e, consequentemente, instaurar



AR n. 2006435-74.2014.815.0000                                                                                                                    8

o processo) para alcançar o resultado que pretende, relativamente à sua
pretensão  e,  ainda  mais,  sempre  que  aquilo  que  se  pede  no  processo
(pedido) seja útil sob o aspecto prático.1 

As simples alegações de que a ação veicula pretensão incompatível
com jurisprudência consolidada pelos Tribunais Superiores, de que não existem
documentos  que  comprovem  a  veracidade  dos  fatos  alegados  e  de  que  a
improcedência da rescisória é manifesta, por atentar contra o disposto no art.
489 do CPC/73, não implicam falta de interesse de agir, não encontrando, pois,
respaldo legal algum.

Primeiro,  ressalto  que  não  restou  demonstrado  em  que  ponto  a
pretensão  do  autor  se  desenvencilhou  da  jurisprudência  pretoriana,  sendo
completamente genérica tal alegação.

In casu, o interesse processual é patente, porquanto objetiva o
autor a rescisão de acórdão que denegou a segurança mandamental por ele
buscada  no  sentido  de  anular-se  ato  administrativo  que  culminou  com sua
exclusão dos quadros da Polícia Militar do Estado da Paraíba. 

Quanto à ausência de documentos, as peças necessárias ao deslinde
da ação foram devidamente acostadas aos autos, mormente porque se discute,
na presente rescisória, a eventual violação literal de disposição de lei, análise
esta que não remete ao reexame dos fatos da causa.

Por fim, no que tange à manifesta improcedência da ação, à luz do
que  prevê  o  art.  489  do  CPC/73,  não  se  aplica  ao  caso,  nos  termos
propugnados pelo Estado da Paraíba.

Na  espécie,  não  se  discute  concessão  de  acautelatória  para
suspender  execução  definitiva  proveniente  de  título  executivo  judicial,  nem
mesmo provimento antecipatório, para que seja necessária a análise de suposto
receio de dano. Tais fundamentos, trazidos a lume pelo Estado da Paraíba, em
sede de contestação, não possuem conexão alguma com os pedidos formulados
no bojo da rescisória em testilha. 

Rejeito, portanto, a prefacial.

III – DO MÉRITO (JUÍZO RESCINDENS):

1 In Curso Avançado de Processo Civil, 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 128.
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Segundo  o  art.  488,  I,  do  CPC,  a  ação  rescisória  comporta  dois
pedidos: o de rescisão propriamente dito e, cumuladamente, quando for o caso,
o  de  novo  julgamento  da  causa.  Isso  significa  dizer  que  o  correspondente
julgamento abrange não apenas o iudicium rescindens, a rescisão, em sentido
estrito, da decisão atacada, mas também o iudicium rescissorium, referente ao
pedido cumulado. É o que determina o art. 494 do CPC/73.

Acerca  do juízo rescindendo, Fredie Didier Júnior e Leonardo
José Carneiro lecionam que:

É  o juízo rescindente contido na ação rescisória, em razão do qual será
decidido se deve, ou não, ser desconstituída a coisa julgada. Enfim, o juízo
“rescindens” consiste no pedido, formulado pelo autor da ação rescisória,
para que seja desconstituída a decisão trânsita em julgado.2

Tal juízo deve ser realizado em todas as hipóteses de rescisória. Já a
respeito do juízo rescisório, os mesmos doutrinadores esclarecem que:

O tribunal, na ação rescisória, promove um novo julgamento da causa. O
exercício do juízo “rescissorium”, como se percebe, depende de prévio
acolhimento do juízo “rescindens”. O iudicium rescindens é preliminar ao
iudicium rescissorium.3

Conclui-se, portanto, que o juízo rescindente, ou seja, a
verificação da possibilidade ou  não  de desconstituição da coisa
julgada, deve ser realizado primeiro. Somente após esse juízo, e
sendo o caso de procedência da rescisória, é que se reexaminará o
mérito da ação originária para prolatar-se uma nova decisão.

O primeiro ponto a ser analisado, então, refere-se ao juízo
rescindente, que passo a fazer neste momento.

A pretensão da presente rescisória fundamenta-se no art. 485, inciso
V, do CPC/73 (ofensa a literal dispositivo de lei). 

Segundo  o  autor,  o  acórdão  que  denegou  a  segurança  deve  ser
rescindido porque violou literal disposição de lei, a saber, os artigos 5º, LIV, e
132, ambos da Carta Magna, e os artigos 133 e 134 da Constituição do Estado
da Paraíba, uma vez que sua exclusão das fileiras da Polícia Militar da Paraíba
baseou-se  em  parecer  elaborado  por  órgão  inexistente,

2 In Curso de Direito Processual Civil. 7 ed. Salvador: Jus Podium, 2009. Vol 3, p. 445.

3 Ibidem, p. 445/446.
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inconstitucionalidade reconhecida no âmbito desta Corte de Justiça. 

Não assiste razão ao promovente. 

Verifica-se, de forma iniludível, que toda a insurgência do autor (ex-
militar)  está  amparada  na  alegação  de  que  a Procuradoria  Jurídica  da
Corporação é órgão inexistente, e que, portanto, não detinha competência
para funcionar no Processo Administrativo Disciplinar que culminou com sua
exclusão,  a  bem da disciplina,  dos  quadros  da  Polícia  Militar  do  Estado  da
Paraíba, padecendo de nulidade o referido processo.

O  acórdão  rescindendo  julgou  mandado  de  segurança impetrado
pelo autor contra ato do Comandante-Geral da Polícia Militar da Paraíba, que,
ao final do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado no afã de apurar a
capacidade daquele de permanecer nas fileiras da corporação, decidiu pela sua
exclusão dos Quadros da Polícia Militar, a bem da disciplina, discordando do
parecer exarado pelo Conselho de Disciplina e concordando com o oarecer do
Procurador Jurídico da PM/PB, Josemar Dutra da Silva. 

No  caso  em  tela,  não  há  que  se  falar  em  violação  literal  de
dispositivo de lei, mais especificamente aos artigos 5º, LIV, e 132, ambos da Lei
Maior, e aos artigos 133 e 134 da Constituição do Estado da Paraíba.

Ressalto que vários foram os fundamentos que levaram à denegação
da segurança por esta Corte de Justiça, inclusive um deles demonstra, de forma
clarividente,  que  o  parecer  emitido  pelo  Procurador  Jurídico  da  Corporação
reveste-se de caráter  não vinculativo,  de modo que,  independentemente da
discussão  acerca  da  competência  da  Procuradoria  Jurídica  da  PM/PB  para
funcionar  no  Processo  Administrativo  Disciplinar,  a  decisão  do  Comandante-
Geral da Polícia Militar da Paraíba foi reputada como devidamente motivada,
ainda que em dissonância com o parecer do Conselho de Disciplina.

Consoante propugna o STJ, “o fato de o julgado haver adotado uma
dentre as interpretações jurídicas possíveis, não ampara o manejo da rescisória,
com o que se terminaria por instituir nova e exótica via recursal com prazo de
dois  anos.”  (AR  5.008/RS,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 16/02/2017).

Na  situação  em  exame,  a  discussão  acerca  da  existência  ou
competência da Procuradoria Jurídica da Corporação para emitir pareceres em
Processos Administrativos Disciplinares, no âmbito da Polícia Militar do Estado
da Paraíba, mostrou-se irrelevante para o deslinde do  mandamus, porquanto
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neste  se  ressaltou  que  o  Comandante-Geral  tem  liberdade  de  valoração
dissonante, porém motivada, a qual restou expressamente consignada no art.
13, caput, da Lei n. 4.024/78, que assim prevê:

Art.  13.  Recebidos  os  autos  do  processo  do  Conselho  de  Disciplina,  o
Comandante-Geral, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, aceitando ou não,
seu  julgamento  e,  neste  último  caso,  justificando  os  motivos  de  seu
despacho, determina:

(…)

IV – a efetivação da reforma ou exclusão a bem da disciplina, se considera
que: 

a) a razão pela qual a praça foi julgada culpada está prevista nos itens I, II
ou IV do art. 2º, ou

b) se, pelo crime cometido, previsto no item III do art. 2º, a praça foi
julgada incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade.

O acórdão rescindendo destacou ainda que “a jurisprudência é firme
no sentido  de  que a  decisão  final  de  qualquer  procedimento  administrativo
disciplinar  não  está  vinculada  ao  relatório  da  comissão  processante  ou  a
quaisquer pareceres lançados no bojo dos autos, exigindo-se, apenas, em caso
de contrariedade, motivação expressa do julgador” (f. 67).

Conforme  restou  decidido  no  julgamento  do  mandamus,  o  ato
impugnado pela impetração declinou expressamente seus fundamentos, e, ao
contrário  do  que  sufragou  o  impetrante,  ressaltou  a  contrariedade  entre  o
Relatório do Conselho e a prova dos autos. 

Apontou-se como fundamento “o conjunto de infrações disciplinares
em curto espaço de tempo e a realização de conduta tipificada como homicídio
qualificado, considerando, ainda, o modo de sua execução” (f. 69). 

Não é  demais  ressaltar  que a  valoração  da  ponderação  levada a
efeito pelo agente administrativo julgador é medida vedada ao Poder Judiciário,
por  representar,  na esteira  do  entendimento  propugnado pelo  STJ,  indevida
invasão  do  mérito  administrativo,  em  flagrante  violação  ao  art.  2º  da
Constituição Federal. 

É forçoso concluir, portanto, que não houve violação frontal e direta
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contra  a  literalidade  da  norma  jurídica,  sendo  inviável,  nessa  seara,  a
reapreciação  das  provas  produzidas  ou  a  análise  acerca  da  correção  da
interpretação dessas provas pelo acórdão rescindendo.

Na  ação  rescisória  fundada  no  art.  485,  V, do CPC/1973,  a
violação  de lei deve ser direta e evidente, descabendo a utilização desse
instrumento  para  mera  rediscussão  da  causa  ou  questionamento  de
interpretação legal possível.

Ora, na  ação  rescisória  fundada  no  art.  485,  V, do CPC/1973, a
violação a literal disposição de lei deve ser direta, clara, ostensiva, aberrante,
verdadeira e inequivocamente teratológica, observada primo oculi.

A   ação  rescisória  é  medida  excepcional,  cabível  nos  limites  das
hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/73 (vigente
na  data da publicação do provimento jurisdicional impugnado), em razão da
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.

Destaco recentes precedentes do STJ nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA. ART. 485 DO  CPC/1973. REQUISITOS. VIOLAÇÃO FRONTAL
E  DIRETA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.  ARESTO  RESCINDENDO.
ANÁLISE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. A
viabilidade da ação rescisória por ofensa de literal disposição de
lei  pressupõe  violação  frontal  e  direta  contra  a  literalidade  da
norma jurídica,  sendo inviável,  nessa seara,  a reapreciação das
provas  produzidas  ou  a  análise  acerca  da  correção  da
interpretação  dessas  provas  pelo  acórdão  rescindendo.  2.  O
tribunal estadual julgou improcedente  o pedido da ação rescisória, tendo
em vista a prescrição haver sido discutida no aresto rescindendo de modo
fundamentado. Inviável rever tal entendimento, a teor do óbice da Súmula
nº 7/STJ. 3. Agravo interno não provido.  (AgInt no AREsp 314.560/RJ,
Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 07/02/2017, DJe 14/02/2017). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO
LITERAL DE DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  ANIMAL  EM  RODOVIA.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO DNIT. PRECEDENTES. 1. Na ação  rescisória
fundada  no  art.  485, V, do CPC/1973, a violação  de lei deve ser
direta  e  evidente,  descabendo  a  utilização  desse   instrumento
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para  mera  rediscussão  da  causa  ou  questionamento  de
interpretação legal possível. 2. No caso, o acórdão recorrido  registrou
que,  nos termos da jurisprudência  estabelecida naquela Corte,   deve o
DNIT responder pelo  dano  material  advindo  do  acidente  provocado por
animal na pista. Por outro lado, da legislação invocada pela parte - arts. 80,
81  e  82  da  Lei  n.  10.233/2001, 20 da Lei n. 9.503/1997, 936 do Código
Civil  e  37  da Constituição Federal/1988 -, não é possível extrair,  ictu
oculi, a irresponsabilidade do recorrente pelo evento danoso. 3.  Segundo
o  posicionamento  desta  Corte  Superior,  a  União  e  o  DNIT  possuem
legitimidade   para    figurar   no  polo   passivo  da  ação reparatória
proposta  com  fundamento  na  ocorrência  de  acidente automobilístico
em rodovia federal. 4.  Recurso  especial  a  que  se nega provimento, com
majoração  dos  honorários  advocatícios,  na  forma do  art.  85,  §  11,  do
CPC/2015.  (REsp  1625384/PE,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017). 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V,
DO  CPC.   REDISCUSSÃO   DO  MÉRITO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A RESCISÃO DO JULGADO. 1.
A  ação rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das
hipóteses  taxativas  de  rescindibilidade  previstas no art. 485 do
CPC/73  (vigente  na  data  da  publicação  do  provimento
jurisdicional impugnado), em razão da proteção constitucional à
coisa julgada e do princípio da segurança jurídica. 2.  Conforme
orientação  jurisprudencial do STJ, na Ação Rescisória fundada  no
inciso  V do art. 485 do CPC/73, a violação de lei deve ser  literal,
direta,  evidente,  dispensando o  reexame dos  fatos  da  causa,  o
que, contudo, não configura a hipótese dos autos. 3. Cinge-se  a
controvérsia  acerca de ocorrência de preterição de candidato  aprovado
em  concurso público para o cargo de Auditor de Finanças  Públicas  da
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do  Sul,  para atuação na
Contadoria  e  Auditoria-Geral  do  Estado,  em  face  da  nomeação  de
candidatos que prestaram novo certame, durante o prazo de validade do
concurso, para o provimento de cargo de Auditor de   Finanças   Públicas,
com   atuação   na  Superintendência  de Administração Financeira. 4.  In
casu, o autor não demonstrou em que consiste a alegada ofensa ao  art.
37, III e IV, da Constituição Federal, tendo se limitado a alegar   de   forma
genérica  a  ocorrência  de  violação  a  esse dispositivo.  Os argumentos
trazidos na presente ação rescisória são os  mesmos  expostos  na  ação
originária, o que manifesta a nítida pretensão  de  rediscussão do mérito da
causa, sendo certo, contudo, que a ação rescisória não pode ser usada
como sucedâneo  recursal,  em razão  do seu caráter  excepcional.  5.   O
acórdão rescindendo, ao concluir que não houve preterição por se tratarem
de cargos diversos, baseou-se na Lei estadual n. 8.533/88,  que disciplina a
carreira de Auditor de Finanças Públicas do Estado do Rio Grande do Sul, e
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no Decreto estadual n. 33.507/90. Assim,   o   fato   de   o  julgado  haver
adotado  uma  dentre  as interpretações  possíveis, não justifica o manejo
da  rescisória,  nos  termos  da  Súmula  343/STF.  6.  Pedido  rescisório
improcedente.  (AR  3.462/RS,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  14/12/2016,  DJe
19/12/2016). 

In casu, o autor não demonstrou em que consiste a alegada
ofensa aos artigos 5º, LIV, e 132, ambos da Constituição Federal, e
aos  artigos  133  e  134  da  Constituição  do  Estado  da  Paraíba,
limitando-se  a  afirmar  de  modo  genérico  a  violação  aos  citados
dispositivos. 

Os  argumentos  veiculados  na  presente  ação  rescisória  já  foram
propalados  na  ação  originária,  o  que  manifesta  a  nítida  pretensão  de
rediscussão do mérito da causa, sendo certo, contudo, que a ação rescisória
não pode ser usada como sucedâneo recursal, em razão, como visto, do seu
caráter excepcional.

O art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, prevê que “ninguém
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

Ora, o autor não se dignou a discriminar em que ponto o devido
processo  legal  foi  violado.  Asseguradas  as  garantias  constitucionais  do
contraditório e da ampla defesa, não há que se falar em nulidade do processo
administrativo disciplinar.

Outrossim,  não  houve  ofensa  ao  art.  132  da  Carta  Magna,  que
ostenta a seguinte redação:

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados
em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as
suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das
respectivas unidades federadas 

A norma acima transcrita tece contornos acerca da obrigatoriedade
do concurso público para o ingresso na carreira de Procurador do Estado e do
Distrito Federal, bem como em relação às atribuições inerentes ao exercício do
cargo. Não vislumbro, no acórdão rescindendo, violação literal, direta e evidente
ao referido dispositivo legal.  
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Por fim, o autor disse que houve violação aos arts. 133 e 134 da
Constituição do Estado da Paraíba, in verbis:

Art. 133. A Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema jurídico
do Estado, tem por competência exclusiva e indelegável a representação
judicial  e  extrajudicial  do Estado,  além do desempenho das funções de
assessoramento,  de  consultoria  jurídica  do  Poder  Executivo,  de  outros
encargos que lhe forem outorgados por lei e, especialmente: 

I - o controle e a defesa do patrimônio imobiliário do Estado; 

II - a defesa dos interesses da Fazenda Pública estadual, com prevalência
para a cobrança da dívida ativa de natureza tributária; 

III - a defesa dos interesses da administração pública estadual perante os
contenciosos administrativos e órgãos internos e externos de fiscalização
contábil, 

financeira e orçamentária, sem prejuízo das atribuições próprias de seus
representantes junto ao Tribunal de Contas do Estado; 

IV  -  a  representação  do  Governo  do  Estado  junto  aos  conselhos  de
administração, assembléias gerais, ou órgãos equivalentes, nas entidades
da administração indireta estadual; 

V  -  a  unificação  e  a  divulgação  da  jurisprudência  administrativa
predominante do Estado; 

VI  -  a  fixação  e  controle  da  orientação  jurídico-normativa  que  deve
prevalecer para todos os órgãos da administração estadual;

VII - a supervisão, na forma da lei,  das atividades dos órgãos jurídicos
setoriais da administração centralizada e autárquica. 

Art.  134.  A  competência,  atribuições  e  encargos  conferidos  por  esta
Constituição  e  por  lei  à  Procuradoria-Geral  do  Estado  serão  exercidos,
privativamente, pelos Procuradores do Estado submetidos a regime jurídico
especial e organizados em carreira composta exclusivamente por cargos de
provimento efetivo, observado o disposto nos arts. 37, XII, 39, § 1º, 132 e
135 da Constituição Federal. 

Na  verdade,  a  alegada  violação  está  intrinsecamente  ligada  à
suscitada questão  da  inconstitucionalidade material  do art.  26 da Lei
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Complementar n. 87/2008, e correspondentes itens do seu Anexo I
(apenas em relação ao cargo de Procurador Jurídico e de Chefes de
Seções da declinada Procuradoria Jurídica), reconhecida por esta Corte
de Justiça, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade
n. 0587981-65.2013.815.0000, cujo relator foi o eminente Des. José Ricardo
Porto. 

O autor faz menção ao referido julgado, no afã de reforçar a tese de
que  o  cargo  de  Procurador  Jurídico  da  Corporação  está  maculado  de
inconstitucionalidade,  e,  que,  portanto,  não poderia  o Comandante-Geral  da
Polícia Militar, ao decidir pela sua exclusão das fileiras da Polícia Militar, ter-se
baseado  em  parecer  por  aquele  emitido.  Fincado  na  referida  premissa,
propugnou a nulidade do Processo Administrativo Disciplinar.

De fato, ao julgar a referida Ação Direta de Inconstitucionalidade,
este  Sodalício  entendeu  que  “a  própria  criação  e  a  previsão  funcional  da
Procuradoria Jurídica, no âmbito da Polícia Militar do Estado da Paraíba, são
inconstitucionais,  no aspecto material,  (Arts.  9º,  inciso VIII,  e 26 da LC nº
87/2008),  porquanto é um órgão que presta assessoramento jurídico-
administrativo  àquela  instituição,  usurpando  competência  específica  e
privativa  da  Procuradoria-Geral  do Estado,  segundo preceitua a  Constituição
Paraibana” (f. 31).

A sobredita Ação Direta de Inconstitucionalidade foi julgada em 26
de fevereiro de 2014, ou seja, quase um ano após transitado em julgado o
acórdão que ora se pretende rescindir.

Na  época  do  julgamento  do  mandamus,  o  art.  26  da  Lei
Complementar  Estadual  n.  87/20084 estava  em  vigor,  não  sendo  sua
constitucionalidade questionada naquele  momento.  Então,  é forçoso concluir
que o acórdão rescindendo adotou exegese compatível com a norma prevista
no supradito dispositivo legal, qual seja, a de que “a Procuradoria Jurídica do
Comando-Geral da PM é legalmente habilitada a funcionar em qualquer feito
remetido à apreciação final da autoridade máxima da Corporação, nos termos
do  art.  26,  §  1º,  I,  II  e  III,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº.  87/2008,
inclusive em Conselho de Disciplina, independentemente de previsão expressa
na Lei nº. 4.024/78” (f. 62).

4 Art. 26. A Procuradoria Jurídica é órgão que presta assessoramento jurídico, administrativo direto ao Comandante-
Geral, tendo a seguinte composição: (…) §1º. Compete à Procuradoria Jurídica: I - o estudo das questões jurídicas
afetas  à  Corporação;  II  –  acompanhar,  em  juízo  ou  fora  dele,  por  determinação  do  Comandante-Geral,  os
procedimentos do interesse da Polícia Militar; III – o exame da legalidade dos atos e normas que forem submetidos à
apreciação; IV – demais atribuições que venham a ser previstas em regulamentos.
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De fato,  existe a possibilidade de desconstituição de decisão
judicial  de  processo  com  trânsito  em  julgado  fundada  em  norma
posteriormente declarada inconstitucional. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  exame  do  RE  n.  586.068/PR,
concluiu  pela  repercussão geral da  discussão  relativa  “à  possibilidade  de
desconstituição  de  decisão  judicial  de  processo  com  trânsito  em  julgado
fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional”, com base no art.
741, parágrafo único, do CPC.

Nessa esteira, eis ementa de aresto do Pretório Excelso:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual. Título executivo
judicial  fundado em norma tida  como incompatível  com a  Constituição.
Desconstituição.  Discussão.  Repercussão  geral  reconhecida.  Mantida  a
decisão em que se determinou o retorno dos autos à origem. Precedentes.
1.  O Supremo Tribunal Federal, no exame do RE nº 586.068/PR,
Relatora a Ministra Rosa Weber, concluiu pela repercussão geral
da  discussão  relativa  “à  possibilidade  de  desconstituição  de
decisão judicial de processo com trânsito em julgado fundada em
norma posteriormente declarada inconstitucional”,  com base no
art. 741, parágrafo único, do CPC. 2. Manutenção da decisão em que,
com base no art. 328, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo
Tribunal  Federal,  se  determinou  a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de
origem  para  a  observância  do  disposto  no  art.  543-B  do  Código  de
Processo  Civil.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (RE  707800  AgR,
Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em
10/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2014
PUBLIC 01-08-2014).

Conquanto exista tal possibilidade, não é caso dos autos.

Como dito, analisando com acuidade os fundamentos que levaram à
denegação da segurança por esta Corte de Justiça,  é possível  concluir  que,
independentemente  do  parecer  não  vinculativo emitido  pelo  Procurador
Jurídico da Corporação e da discussão acerca da competência da Procuradoria
Jurídica  da  PM/PB  para  funcionar  no  Processo  Administrativo  Disciplinar,  a
decisão do Comandante-Geral  da Polícia Militar da Paraíba,  que foi
alvo de análise no mandado de segurança, mostrou-se devidamente
motivada e fundamentada, não sendo possível imputar-lhe a pecha de
nulidade.

Nesse  viés,  a  discussão  acerca  da  competência  da  Procuradoria



AR n. 2006435-74.2014.815.0000                                                                                                                    18

Jurídica  da  Corporação  para  emitir  pareceres  em  Processos  Administrativos
Disciplinares,  no âmbito da Polícia  Militar  do Estado da Paraíba,  mostrou-se
irrelevante para o julgamento do  mandamus, uma vez que, além das outras
premissas adotadas, ressaltou-se que o Comandante-Geral  tem liberdade de
valoração dissonante, porém motivada.

Nesse  ponto,  destaco  trecho  do  parecer  do  Ministério  Público
Estadual:

Notamos,  portanto,  que  mesmo  naquele  ato,  já  tinha  sido  analisado  a
possibilidade de decisão contrária do julgador ao relatório da comissão, e
sua liberdade de valoração, fundamentando com isso a exclusão do praça.
Ademais, de interpretação nítida o caráter meramente opinativo o parecer
exarado pela procuradoria militar,  que não tem, nem teve o condão de
determinar a decisão do Comandante-Geral.

O  autor  desta  rescisória  ensejou  vários  motivos  para  sua  exclusão  da
corporação militar, sendo desnecessário o parecer da procuradoria militar, o
qual poderia ser desentranhado dos autos e mesmo assim visualizaríamos
fatos que determinam o fim a que tomou (exclusão da polícia militar), dos
quais vale citar os processos criminais nº 073.2008.000076-0 (crime contra
o  patrimônio),  200.2011.031517-9  (homicídio  qualificado)
200.2011.013508-0  (porte  ilegal  de  arma),  além  de  extensa  lista  de
infrações disciplinares. (sic, f. 146/147).

Sob  esse  prisma,  em  harmonia  com  o  Parecer  Ministerial,  estou
persuadido  de  que  não  houve  mácula  aos  dispositivos  constitucionais
invocados, razão por que improcede a rescisória em todas as suas articulações.

IV – DO JUÍZO RESCISSORIUM:

O juízo rescisório consubstancia um novo julgamento da causa.
Consoante se extrai da doutrina, “o exercício do juízo 'rescissorium', como se
percebe, depende de prévio acolhimento do juízo 'rescindens'.”5

Julgada improcedente  a  ação rescisória, resta prejudicado o juízo
rescisório.

5 DIDIER, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, 5. ed. Salvador, Juspodivm, 2008, vol. 3, p. 417.
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V - PARTE DISPOSITIVA:

Diante do exposto, rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito, julgo
improcedente a ação rescisória.

Por conseguinte, condeno o  autor ao pagamento das custas, bem
como dos honorários advocatícios, estes  fixados em R$ 1.000,00 (mil reais),
ressalvando-se, entretanto, o disposto no art. 98, § 3º, CPC/2015 (gratuidade
judiciária). 

É como voto.

Presidiu a  Sessão,  com voto,  o  Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO.  Participaram,  ainda,  do
julgamento ESTE RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA), o  Excelentíssimo  Desembargador  JOSÉ
RICARDO PORTO, e os Excelentíssimos Doutores MIGUEL DE BRITTO
LYRA  FILHO (Juiz  de  Direito  Convocado para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador  ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS)  e  CARLOS
EDUARDO  LEITE  LISBOA (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  a
Excelentíssima Desembargadora MARIA DE FÁTIMA M. B. CAVALCANTI). 

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor HERBERT DOUGLAS
TARGINO, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Seção Especializada Cível  do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 29 de março de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


